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    “O desafio está no campo da nossa entrada, da nossa permanência e da nossa continuidade. O desafio está no campo também dos conteúdos. Do que a gente estuda. Como a gente estuda; o que querem nos passar; e o que querem também nos tirar.




    É um espaço de conflito. (…) não estou aqui só pra receber o que a academia quer que a gente saiba. Também estou aqui pra modificar essa academia, pra dizer que nós somos sujeitos, nós temos conhecimento, nós temos forma de pensar, de ser e de propostas para o universo, um universo que tenha também a nossa lógica”




    Ana Mumbuca, mestra pelo MESPT e quilombola do quilombo Mumbuca, Jalapão, Tocantins. Trecho de entrevista para o filme “Não se deve andar sozinho”, 2019.


  




  

    INTRODUÇÃO – A UNIVERSIDADE É LIVRE?




    Omodelo de universidade que reproduzimos hoje no Brasil se organiza fundamentalmente sobre dois eixos: o racismo e a propriedade intelectual privada.




    Os efeitos desta constituição são visíveis: trabalhamos, estudamos e pesquisamos em instituições adoecidas pela ética do individualismo e da competitividade; ocupadas por uma escandalosa maioria de pessoas brancas – fenômeno que apenas recentemente se principiou a reparar através dos sistemas de cotas para estudantes negras/os e indígenas, mas que ainda está longe de surtir êxito sobre o corpo docente ou as instâncias mais altas da administração acadêmica –; e cujos estudos predominantemente referenciam autoras/es brancas/os, oriundas/os da Europa Ocidental ou dos Estados Unidos da América.




    O primeiro passo para uma restruturação deste modelo, e para o combate às injustiças que ele produz, é perceber que a universidade não existe da forma como é hoje por um desdobramento natural e espontâneo da história, como a narrativa Moderna quer nos fazer crer.




    Foram necessários séculos de imposição, à base de violência física e convencimento ideológico e moral, para que este modelo de educação fosse naturalizado e até percebido como ideal.




    A ideia moderna de raça, como signo de hierarquização entre os sujeitos, cria suas raízes a partir do século XV. Somada à concepção binária de gênero, é a chave para a expansão e organização global do capitalismo. Parte do sucesso da imposição da raça nos processos colonizatórios resulta do pacto estabelecido pela branquitude: enquanto perpetuem o racismo, aos sujeitos brancos é prometido estar a salvo de ocupar a base da pirâmide produtiva.




    Ao lado da ideia de raça, uma das noções mais importantes que fundam o capitalismo é a propriedade privada, consolidada a partir das revoluções burguesas europeias. A propriedade privada surge, então, também como uma forma de pacto proposto pelas elites: diante da possibilidade de garantir aquilo que é seu – ainda que seja pouco – os sujeitos passam a defender a manutenção do status quo.




    As instituições educacionais modernas desempenharam um importante papel, ao longo da história, como espaços de convencimento ideológico e conformação dos sujeitos às desigualdades sociais impostas pelos valores do racismo e da propriedade privada.




    As universidades, em especial, passaram a conquistar cada vez mais relevância a partir do século XX, em função da maior exigência de qualificação da força de trabalho e da complexificação de economias baseadas na produção de tecnologia.




    Observa-se, então, o fenômeno da mercantilização das universidades. A excelência acadêmica gradativamente se torna sinônima da lucratividade, e o modelo humanista de educação, dominante nas instituições ocidentais até a virada entre os séculos XIX e XX, é substituído pelo capitalismo acadêmico.




    Combater esta instrumentalização da educação para a perpetuação do projeto colonizatório e capitalista significa buscar justiça para os sujeitos às custas dos quais se desenvolvem estes processos.




    Não se trata de discutir a construção de espaços alternativos de educação. A educação fora das universidades sempre existiu. O monopólio da produção de conhecimento pela academia é apenas aparente.




    Se trata de reconhecer o papel da universidade como ferramenta de produção de discursos que sustentam projetos civilizatórios racistas e marginalizantes, e então abrir novos espaços para a construção de outras narrativas, que produzam projetos civilizatórios diversos.




    Há uma série de limites a esta mudança de perspectiva. O que é evidente, já que não estamos partindo de um ponto neutro. A universidade existe fisicamente em seus prédios e salas de aula, com currículos, grades horárias, calendários e diplomas que oferecem às/aos estudantes o necessário vínculo ao mercado de trabalho. Todas essas estruturas são marcadas pelo alinhamento com uma ética racista e excludente.




    O que podemos fazer é forçar esses limites e reconfigurar as dinâmicas de ocupação da academia.




    É o que já fazem todos os coletivos de movimentos negros, indígenas, feministas, periféricos etc., em seu exercício cotidiano de resistência para uma produção intelectual contestatória.




    Outra expressão organizada deste processo é a oferta de educação intercultural, que busca o diálogo com fontes de produção de saber indígenas, negras e afrocentradas, quilombolas, ciganas, ribeirinhas, geraizeiras, retireiras, e de outros povos e comunidades tradicionais.




    Os primeiros cursos oficialmente interculturais do Brasil datam de 2001. São as licenciaturas indígenas da Universidade Estadual do Mato Grosso (UNEMAT) e da Universidade Federal de Roraima (UFRR), no núcleo Insikiran.




    Atualmente existem pelo menos 87 cursos de graduação intercultural nos graus de licenciatura e bacharelado, ofertados por 54 instituições, todas públicas, em modalidade presencial. Estão presentes em todas as regiões do Brasil, mas se destacam nas regiões Norte e Nordeste. Na pós-graduação, já são pelo menos 13 programas interculturais.




    A expectativa é que essa oferta aumente, mesmo diante do recrudescimento do conservadorismo político e da redução de financiamento público. É impossível parar a diversidade, em sua força criativa.




    Neste livro, falo sobre educação intercultural de modo amplo e procuro apresentar alguns dos resultados da pesquisa que realizei com discentes e docentes do Mestrado em Sustentabilidade junto a Povos e Terras Tradicionais da Universidade de Brasília (MESPT/UnB), um programa que reconhece a realidade intercultural que vivemos e busca reorganizar as práticas da academia para o diálogo entre culturas.


  




  

    CAPÍTULO 1 – SOBRE A CRIAÇÃO DA RAÇA E DO RACISMO




    Para entender melhor como surge a ideia de raça e, logo, o racismo, podemos iniciar pela pergunta: como se formam as culturas? Que é o mesmo que procurar entender: como foi que chegamos aqui?




    Eric Wolf (2005) procura explicar o processo de formação das culturas a partir da observação dos modos de produção da vida material – como produzimos e distribuímos entre nós o que precisamos para sobreviver. Para o autor, cada modo de produção oferece um campo de possibilidades ideológicas. A partir desse campo, cada sujeito ou grupo faz as suas escolhas, que levarão à formação de sistemas culturais.




    Para conquistar e manter a sua hegemonia, os sujeitos ou grupos precisam transmitir suas escolhas através do maior volume possível de meios – como a mídia ou o sistema de ensino, por exemplo. Ao mesmo tempo, precisam restringir a capacidade de outros sujeitos ou grupos de oferecerem alternativas viáveis – por exemplo, restringindo o acesso a recursos materiais ou impondo seus ideais pela força.




    Ou seja, o que percebemos como padrões dominantes na cultura não são as melhores ideias ou as formas mais bonitas e bem elaboradas. Não venceram pela lógica, e não constituem a relação mais perfeita possível estabelecida com o real. Se tornaram dominantes porque foram – e são – continuamente repetidos, sob variadas formas.




    A repetição é poderosa porque dá a impressão de perenidade, como se uma ideia sempre tivesse existido. Apaga os rastros históricos da formação dos sistemas culturais. Isso faz com que os sujeitos dificilmente sejam capazes de identificar como surgiram as escolhas ideológicas que guiam as suas ações.




    Quando a repetição falha, os grupos dominantes procuram se impor através do uso da força. A força pode se manifestar em termos de coerção social, violência ou marginalização, até que as vozes discordantes sejam abafadas ou fisicamente exterminadas (WOLF, 2005).




    O uso da força para a imposição de padrões societários é uma marca da formação da identidade “América Latina”, desde o início da colonização. Como aponta Aníbal Quijano (2005), o processo de constituição geopolítica da região não pode ser descrito como um processo de colonização comum. Para explicar o contexto latino-americano, o autor cunha o termo “colonialidade”.




    Dois elementos caracterizam a colonialidade. O primeiro é a categorização racial dos sujeitos (racismo), combinada à imposição binária de gênero (sexismo), para legitimar a superexploração de mão de obra. Essa forma de controle do trabalho sem nenhuma remuneração possibilitou a produção de mercadorias em larga escala. Essa nova dimensão de produção estabeleceu as bases para a criação de um mercado global para o capitalismo.




    O segundo elemento é a perpetuação da colonialidade no tempo. Os seus efeitos ainda repercutem mesmo depois que os laços formais são rompidos. Ou seja, mesmo depois de decretada a independência da República, continuamos geopoliticamente subordinados. Nossas instituições continuam girando em torno dos valores coloniais – valores que fomos convencidos a perceber como legítimos.




    A partir dessa perspectiva, fica evidente que a hierarquização do acesso dos sujeitos às diferentes instituições sociais não pode ser só uma coincidência. Quantas pessoas negras ou indígenas dão aulas na Universidade? Quantas ocupam cargos no Congresso Nacional? E quantas dessas se identificam como mulheres ou com outros gêneros além do padrão masculino de “homem”? Por quê?




    Quando as práticas fundadas no racismo e no sexismo limitam o acesso das pessoas às instituições sociais, ocorre o que se convencionou denominar racismo/sexismo institucional (Grosfoguel, 2016).




    Mas o racismo e o sexismo não param por aí. Apesar de se basearem na aparência física dos corpos, o racismo e o sexismo se estendem da materialidade do corpo a tudo aquilo que seja produzido pelos sujeitos racializados e sexualizados.




    Isso quer dizer que todas as manifestações na cultura passam a ser hierarquizadas também segundo a raça e o sexo presumido atribuídos a quem as produziu. Não é à toa que as religiões, as artes ou as filosofias negras e afrocentradas, por exemplo, sejam tão discriminadas. Ou que as culturas indígenas sejam consideradas primitivas, como se não tivessem direito à contemporaneidade. Ou, ainda, que as mulheres – ou a feminilidade, de modo geral – sejam associadas a comportamentos passionais ou irracionais. O que estes grupos têm em comum, sob a ótica da colonialidade, é a pressuposição da incapacidade de pensarem por si próprios. Grosfoguel (2016) chama esta condição de racismo/sexismo epistêmico.




    No topo da escala do privilégio epistêmico, os homens brancos ocidentais – pretensamente também cristãos, cisgêneros e heterossexuais – instalam a si mesmos. Se autointitulam como os únicos sujeitos verdadeiramente racionais. Cognitivamente perfeitos e capazes de acessar o real. Assim, se percebem como os únicos capazes de definir o que pode ou não ser aceito como evidência ou adotado como método na produção de conhecimento.




    O custo para eles é serem obrigados a cumprir as próprias regras. São ameaçados pela autoridade de sua própria classificação. Não podem se afastar das práticas brancas, ocidentais e normativas de gênero. Caso contrário, se “contaminam” e abrem mão de sua perspectiva superior.




    Essas opções não são só um estilo de vida. Todo projeto moral é a interface de um projeto de dominação material. Assim, o resultado deste cenário de injustiça cognitiva, onde alguns sujeitos têm maior relevância que outros na construção dos discursos sobre o real, é a legitimação da desigualdade material imposta pelos projetos coloniais e patriarcais (GROSFOGUEL, 2016).




    Boaventura de Sousa Santos (1995) converge com a perspectiva de Grosfoguel. Para o autor, o racismo material/institucional e o racismo simbólico/epistêmico se manifestam, na prática, nas formas de genocídio e epistemicídio, e sua função é eliminar sujeitos e práticas que ameacem o sucesso da expansão capitalista.




    Sueli Carneiro (2005) aprofunda ainda mais essa compreensão sobre o epistemicídio. Para ela, o epistemicídio é uma estratégia de negação e exclusão. É a produção ativa de mecanismos de deslegitimação de visões de mundo. A carência material, a privação de recursos e a discriminação tornam-se, nesta perspectiva, tecnologias de dominação.




    Como solucionar este quadro de desigualdade e violência?




    Nah Dove (1995) é uma das autoras que procura soluções. Para ela, a dialética de classes proposta pelo marxismo clássico é insuficiente para promover a redistribuição material e alcançar um estado de justiça social porque não leva em consideração a raça como elemento central.




    A ideia de uma luta de classes que opõe burguesia e proletariado, e cuja síntese nos conduziria à formação de uma sociedade sem classes, é cega para o fato de que a raça antecede e organiza a hierarquia social em classes. Por isso Dove propõe, de forma complementar à dialética de classes, que se promova uma dialética cultural, onde a raça esteja no centro.




    É importante pararmos aqui um momento para refletir sobre a relação entre raça e cultura. Historicamente, a criação da ideia de raça é recente se comparada ao desenvolvimento das identidades culturais. Ou seja, já havia diversas culturas no mundo antes da criação da raça. Acontece que o signo “raça” é muito poderoso.




    Uma vez criada, a “raça” estabelece uma conexão essencialista entre a cultura e o corpo. Se passa a presumir que todas as pessoas que possuam determinados marcadores raciais, pertençam também a um mesmo grupo cultural, sendo os grupos não-brancos frequentemente desindividualizados – é uma das razões pelas quais frequentemente se fala das/os indígenas no Brasil como se fossem um único povo, ignorando que existam hoje mais de 305 etnias distintas conhecidas. Ou, ainda, porque frequentemente se refere à África como se fosse um único país, ignorando que seja constituída por 47 países diferentes, cada um com sua própria diversidade étnica.




    Além disso, como a raça também tenha um conteúdo simbólico, o mesmo se aplica ao revés: absorver determinados elementos culturais pode conectar um sujeito a uma identidade racial correspondente, guardados os limites da flexibilização de seus marcadores corporais – é possível, por exemplo, se enegrecer ou embranquecer nos costumes, valores e até opções estéticas.




    Lívio Sansone (2004) procura explicar essa relação através da diferenciação entre raça e etnia. Segundo o autor, no Brasil, como em muitos outros contextos, raça e etnia andam juntas. A raça é definida por Sansone como uma construção simbólica, baseada em uma correspondência fenotípica, e objetivada na prática através de um conjunto de símbolos étnicos. Ao passo que a identificação étnica seria uma construção simbólica, que refere a identidade cultural e é frequentemente racializada, adquirindo conotações fenotípicas.




    Voltemos então à Nah Dove.




    Por esta relação de imbricação entre raça e cultura, a autora entende que não seja possível, no contexto colonial, falar em expressões culturais livres, isentas de carga ética ou política. A cultura sempre estará atrelada a marcadores étnicos e raciais. A autora é categórica ao afirmar: pactuar com o capitalismo, do ponto de vista cultural, é tornar-se etnicamente branco e europeu.




    Os paradigmas modernos do “progresso” e da “modernização”, ela diz, invalidam as vidas e culturas dos povos não-brancos e não-europeus. São discursos que servem para justificar práticas genocidas como se estas fossem necessárias pra promover o bem comum.




    Perceber isso é relevante para não perdermos de vista que adotar esses discursos seja uma opção. Ou seja, podemos optar por utilizar outros paradigmas. Quando escolhemos utilizar formas culturais negras e afrocentradas ou indígenas, como as filosofias ubuntu ou as práticas do bem-viver, como princípios éticos para embasar a elaboração de políticas públicas ou a estruturação de instituições, então estamos enegrecendo e indigenizando etnicamente a sociedade.




    Essa é a proposta da dialética cultural de Nah Dove, cujo resultado é a reumanização do mundo, com a livre expressão da experiência.




    1.1 – RACISMO E EDUCAÇÃO




    A educação é um espaço estratégico para o combate ao racismo. Nas instituições educacionais – como as escolas e as universidades – se formam e reproduzem os discursos sobre como devemos organizar a sociedade e perceber o mundo. Por isso é tão fundamental combater o racismo também através da educação.




    Há múltiplas frentes nesse combate, assim como há múltiplas manifestações do racismo. Aqui vamos nos restringir a duas dessas manifestações: o racismo epistêmico, que recai sobre a expressão étnica e cultural dos sujeitos, e o racismo institucional, que recai sobre a materialidade dos corpos.




    É muito importante que se perceba que essas são diferentes faces da mesma questão. Como Hooker (2005) aponta, as pautas relacionadas à identidade cultural e ao racismo epistêmico têm, em geral, maior aceitação que as pautas relacionadas à materialidade do corpo e ao racismo institucional. Provavelmente isto se deve ao fato de que as identidades podem ser assimiladas em sua imaterialidade, mas os corpos racializados não podem ser assimilados, senão excluídos ou eliminados, e para tanto se reservam políticas de outra monta1.




    Vamos refletir sobre como estas duas expressões se relacionam na prática. Por exemplo, quando uma/um estudante negra/o entra em uma universidade, pode não sofrer racismo epistêmico se o seu comportamento estiver perfeitamente adequado aos padrões da racionalidade branca. Ainda assim, essa/e mesma/o estudante poderá sofrer racismo institucional, dentro do espaço acadêmico, pela racialização de seu corpo.




    Há aí, portanto, duas demandas distintas, e igualmente necessárias. O combate ao racismo epistêmico exige o reconhecimento da legitimidade de discursos não-brancos na definição do real. É o que se realiza através das propostas de educação intercultural e no diálogo com saberes não-acadêmicos. Já o combate ao racismo institucional exige a presença física de corpos racializados em posições de poder. É o que se realiza, por exemplo, através dos programas de cotas e ações afirmativas de acesso. Uma estratégia será sempre incompleta sem a outra.




    Apenas o combate ao racismo epistêmico, propondo o diálogo com saberes produzidos por grupos politicamente minoritários, pode resultar na fetichização destes saberes. Uma vez catalogados, os sujeitos que os produzem se tornam “desnecessários”. Seria como apresentar uma ementa repleta de autoras/es negras/os, indígenas ou membros de povos e comunidades tradicionais, a uma turma composta apenas por docentes e estudantes brancas/os.




    Por outro lado, apenas o combate ao racismo institucional, pode resultar em uma inclusão superficial. Não podemos perder de vista que a integração de grupos minoritários ao sistema hegemônico é uma estratégia neoliberal para transformar sujeitos marginalizados em eleitores e consumidores, silenciando conflitos e mantendo o equilíbrio do Estado (HALE, 2002; BRIONES, 2008), sem levar em conta as suas perspectivas de mundo para a construção de novos projetos civilizatórios. Seria como apresentar a uma turma composta por estudantes docentes e estudantes negras/os, indígenas e membros de povos e comunidades tradicionais uma ementa de estudos constituída apenas por autoras/es brancas/os.




    Frantz Fanon (2008) é um autor central para pensarmos a relação entre racismo e da educação. Ainda que sua obra foque com maior atenção a questão negra nas Antilhas francesas, o autor também se debruça sobre a construção identitária de todos os povos colonizados. Segundo Fanon: “Todo povo colonizado – isto é, todo povo no seio do qual nasce um complexo de inferioridade devido ao sepultamento de sua originalidade cultural – toma posição diante da linguagem da nação civilizadora” (FANON, 2008, p. 34).




    O autor parte da ideia de apreensão da linguagem para compreender como elementos culturais se tornam marcadores identitários que localizam seus falantes em uma hierarquia racial. Apreender o idioma, o vocabulário e as estruturas sintáticas brancas, de acordo com a concepção de Fanon, embranquece os sujeitos não-brancos. Uma pessoa negra ou indígena, por exemplo, que frequentou uma universidade de modelo hegemônico e adaptou-se às suas práticas, na altura em que deixa a instituição, está mais embranquecida do que quando entrou, beneficiando-se de uma falsa hierarquia em relação a seus iguais. Como afirma o autor: “o negro antilhano será tanto mais branco, isto é, se aproximará mais do homem verdadeiro, na medida em que adotar a língua francesa” (FANON, 2008, p. 34).




    Fanon destaca ainda a posição de prestígio e legitimidade conferida a quem se aproxima do epicentro de produção da cultura dominante, afirmando que “o negro que conhece a metrópole é um semi-deus” e que “muitos antilhanos, após uma estadia mais ou menos longa na metrópole, voltam para ser consagrados” (FANON, 2008, p. 35) – assim como as/os estudantes que voltam para suas comunidades, ou as/os docentes universitários que retornam de seus doutoramentos na Europa Ocidental ou nos Estados Unidos, por exemplo.




    É importante perceber, por outro lado, que esse embranquecimento não é, necessariamente, o resultado de uma atitude passiva. Frequentemente, é também uma atitude estratégica. Absorver os códigos da branquitude pode servir para alcançar espaços de poder. Como sintetiza Fanon, “um homem que possui a linguagem possui, em contrapartida, o mundo que essa linguagem expressa e que lhe é implícito” (2008, p. 34).




    A apropriação estratégica é uma questão particularmente sensível no que se refere aos programas de educação intercultural, com estudantes de origens étnico-raciais não-brancas. Se, por um lado, estas/es estudantes deixarão a instituição contaminadas/os pelas práticas promovidas pela racionalidade branca – escrevendo artigos em linguajar acadêmico, com determinadas concepções sobre o que é metodologia, ou como se deve fazer uma pesquisa – por outro, também o fazem de maneira ativa, como uma estratégia para acessar espaços regulados por esta racionalidade, onde só esse tipo de discurso será aceito – como o mercado de trabalho formal ou o diálogo com órgãos de governo.




    Ou seja, a procura pela academia e, em especial, pela academia eurocentrada, não é um fim em si mesma, mas sim uma forma de negociação ou de troca: dialogar com a academia para apropriar-se do prestígio que ela oferece e do acesso à lógica hegemônica.




    O prestígio da academia deriva do seu alinhamento com o capitalismo. O negro que entra na França, afirma Fanon, “muda não apenas porque de lá vieram Montesquieu, Rousseau e Voltaire, mas porque é de lá que vêm os médicos, os chefes administrativos, os inúmeros pequenos potentados” (FANON, 2008, p. 34). Isto é, da metrópole vêm as profissões e os conjuntos de saberes necessários para dar continuidade ao sistema social instalado pela colonização. Só quem passou pela academia estaria apto a ocupar os postos de elite na condução do capitalismo. Um contrato com o pacto civilizatório colonial.




    A educação formal, nesse sentido, perpetua a colonialidade. Como, então, romper com este ciclo?




    Na obra aqui citada, Fanon não define de modo categórico seu posicionamento em favor da ruptura – para um conflito direto – ou da conciliação – para restruturação do sistema educacional a partir de dentro – como formas de superar esta condição. Possivelmente, apoiaria que ambas as estratégias fossem realizadas simultaneamente.




    E ambas as estratégias estão corretas. O combate à hegemonia pode se dar em múltiplas frentes.




    Bispo dos Santos, por exemplo, em sua proposta de contra colonização2, sugere ocupar os espaços educacionais e tomá-los para si. O autor trata a disputa epistêmica como uma disputa de territorialidade.




    Outras autoras, como Audre Lorde (1984), apresentam o caminho da ruptura de maneira mais expressiva. Afirma a autora:




    De pessoas Negras e do Terceiro Mundo espera-se que eduquem as pessoas brancas sobre a nossa humanidade. Das mulheres é aguardado que eduquem os homens. De homens gays e lésbicas é aguardado que eduquem o mundo heterossexual. Os opressores mantêm suas posições e evitam a responsabilidade por suas próprias ações. Há um constante dreno de energia que deveria ser muito melhor utilizada em redefinir a nós mesmos e em imaginar cenários realistas para a modificação do presente e a construção do futuro (LORDE, 1984, p. 115).
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